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AGRAVANTE : BRUNO HENRIQUE DE CARVALHO (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO 
PERIÓDICA DE OFÍCIO. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. APLICAÇÃO APÓS A 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do 
habeas corpus e, quanto à parte conhecida, denegou a ordem. A defesa alega excesso de prazo 
para o julgamento do apelo defensivo e violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP, além da 
ausência de fundamentos contemporâneos para a prisão preventiva.

II. Questões em discussão
2. As questões em discussão consistem em saber se há excesso de prazo para o julgamento da 
apelação, se houve violação do disposto no art. 316, parágrafo único, do CPP e se a alegação 
relacionada à suposta ausência integral de fundamentos contemporâneos aptos a justificar a 
constrição cautelar foi enfrentada pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir
3. Esta Corte, ao interpretar a garantia constitucional prevista no art. 5º, LXXVIII, que assegura a 
razoável duração do processo, além dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação, 
pacificou entendimento no sentido de que a extrapolação de prazos processuais previstos na 
legislação não implica, por si só, ilegalidade da prisão cautelar. A análise acerca de eventual 
excesso de prazo deve levar em conta, à luz dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, todas as particularidades do caso concreto, tais como o tempo de duração da 
prisão cautelar, a complexidade do feito e o modo como tem sido conduzido pelo Estado. 
4. Além de a lei processual não estabelecer prazo para o julgamento da apelação criminal ou dos 
demais recursos defensivos subsequentes à apelação, tem-se que, de acordo com a jurisprudência 
do STJ, a análise do excesso de prazo para o julgamento desses recursos deve levar em 
consideração o quantum da pena aplicada pela sentença condenatória.  
 
5. No caso, o agravante, embora esteja preso cautelarmente desde 11/3/2022 – ou seja, há mais 
de 2 (dois) anos e 10 (dez) meses –, foi condenado, em abril de 2023, à pena privativa de 
liberdade de 12 (doze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime fechado, sendo que, nas 
ações penais julgadas em conjunto, houve oposição de embargos declaratórios por um dos réus e, 
diante da interposição das apelações, ordenou-se a intimação de todas as partes, oportunizando a 
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apresentação de suas razões/contrarrazões recursais. Assim, não se identifica, por ora, o alegado 
constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo para o julgamento das apelações, tendo 
em vista que o recurso em exame, na medida em que apresenta certa complexidade, segue 
marcha regular, não havendo falar em desídia por parte do Poder Judiciário, que, ao que tudo 
indica, vem empreendendo esforços para julgá-lo. 
 
6. O caput do art. 316 do CPP, que trata do reexame periódico dos requisitos da  prisão 
preventiva, dispõe que o juiz poderá revogar a segregação preventiva se verificar, "no correr da 
investigação ou do processo", ausência de motivo para que a prisão subsista. Além disso, o 
parágrafo único do mesmo dispositivo legal determinou a revisão, a cada 90 dias, da prisão 
preventiva, tão somente ao "órgão emissor da decisão", ou seja, ao Juízo que, inicialmente, a 
decretou.
7. Seja por meio de uma interpretação sistemática do CPP, seja porque a lei não contém palavras 
inúteis, conclui-se que a aplicação dos referidos dispositivos restringe-se apenas à fase de 
conhecimento da ação penal. Desse modo, o reexame ex officio da prisão preventiva deve ocorrer 
desde a fase policial até o fim da instrução criminal, pelo Juízo que a decretou. Nessa conjuntura, 
aliás, observa-se que, justamente nesse momento – anterior à eventual sentença condenatória –, é 
maior o grau da presunção de inocência do acusado, de modo que, com muito mais razão, deve o 
julgador estar atento à celeridade do processo e, em especial, à necessidade de restringir a 
liberdade apenas de acusados que representem risco concreto à ordem pública, à ordem 
econômica, à conveniência da instrução criminal ou à aplicação da lei penal.
8. Em suma, não há falar em constrangimento ilegal no caso em que, após a sentença, não ocorre 
reexame da prisão preventiva ex officio.
9. A alegação relativa à suposta falta de contemporaneidade ou de idoneidade dos fundamentos 
que sustentam a prisão preventiva não foi debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do 
writ originário, o que impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há excesso de prazo para julgamento de apelação no caso em que o 
acusado, preso há 2 anos e 10 meses, foi condenado à pena privativa de liberdade de 12 anos e 6 
meses de reclusão, em regime fechado, sendo que, nas ações penais julgadas em conjunto, houve 
oposição de embargos declaratórios por um dos réus e, diante da interposição das apelações, 
ordenou-se a intimação de todas as partes, oportunizando a apresentação de suas 
razões/contrarrazões recursais. 2. Não ocorre violação ao disposto no art. 316, parágrafo único, 
do CPP quando, após a sentença, não ocorre reexame da prisão preventiva ex officio. 3. 
A alegação que não foi debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do writ originário não 
pode ser conhecida por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância".
 
Dispositivos relevantes citados: CRFB/1988, art. 5º, LXXVIII; CPP, art. 316, parágrafo único. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 454.765/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, j. 20.02.2020; STJ, HC 613.243/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, j. 24.11.2020; STJ, AgRg no HC 800.181/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, j. 21.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DE APELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO 
PERIÓDICA DE OFÍCIO. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. APLICAÇÃO APÓS A 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu parcialmente do 
habeas corpus e, quanto à parte conhecida, denegou a ordem. A defesa alega excesso de prazo 
para o julgamento do apelo defensivo e violação ao art. 316, parágrafo único, do CPP, além da 
ausência de fundamentos contemporâneos para a prisão preventiva.

II. Questões em discussão

2. As questões em discussão consistem em saber se há excesso de prazo para o julgamento da 
apelação, se houve violação do disposto no art. 316, parágrafo único, do CPP e se a alegação 
relacionada à suposta ausência integral de fundamentos contemporâneos aptos a justificar a 
constrição cautelar foi enfrentada pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir

3. Esta Corte, ao interpretar a garantia constitucional prevista no art. 5º, LXXVIII, que assegura a 
razoável duração do processo, além dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação, 
pacificou entendimento no sentido de que a extrapolação de prazos processuais previstos na 
legislação não implica, por si só, ilegalidade da prisão cautelar. A análise acerca de eventual 
excesso de prazo deve levar em conta, à luz dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, todas as particularidades do caso concreto, tais como o tempo de duração da 
prisão cautelar, a complexidade do feito e o modo como tem sido conduzido pelo Estado. 

Documento eletrônico VDA45508650 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/02/2025 01:47:58
Código de Controle do Documento: 700e6890-3196-47c1-a66c-4e831b5e8326



4. Além de a lei processual não estabelecer prazo para o julgamento da apelação criminal ou dos 
demais recursos defensivos subsequentes à apelação, tem-se que, de acordo com a jurisprudência 
do STJ, a análise do excesso de prazo para o julgamento desses recursos deve levar em 
consideração o quantum da pena aplicada pela sentença condenatória.  
 
5. No caso, o agravante, embora esteja preso cautelarmente desde 11/3/2022 – ou seja, há mais 
de 2 (dois) anos e 10 (dez) meses –, foi condenado, em abril de 2023, à pena privativa de 
liberdade de 12 (doze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime fechado, sendo que, nas 
ações penais julgadas em conjunto, houve oposição de embargos declaratórios por um dos réus e, 
diante da interposição das apelações, ordenou-se a intimação de todas as partes, oportunizando a 
apresentação de suas razões/contrarrazões recursais. Assim, não se identifica, por ora, o alegado 
constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo para o julgamento das apelações, tendo 
em vista que o recurso em exame, na medida em que apresenta certa complexidade, segue 
marcha regular, não havendo falar em desídia por parte do Poder Judiciário, que, ao que tudo 
indica, vem empreendendo esforços para julgá-lo. 
 
6. O caput do art. 316 do CPP, que trata do reexame periódico dos requisitos da  prisão 
preventiva, dispõe que o juiz poderá revogar a segregação preventiva se verificar, "no correr da 
investigação ou do processo", ausência de motivo para que a prisão subsista. Além disso, o 
parágrafo único do mesmo dispositivo legal determinou a revisão, a cada 90 dias, da prisão 
preventiva, tão somente ao "órgão emissor da decisão", ou seja, ao Juízo que, inicialmente, a 
decretou.

7. Seja por meio de uma interpretação sistemática do CPP, seja porque a lei não contém palavras 
inúteis, conclui-se que a aplicação dos referidos dispositivos restringe-se apenas à fase de 
conhecimento da ação penal. Desse modo, o reexame ex officio da prisão preventiva deve ocorrer 
desde a fase policial até o fim da instrução criminal, pelo Juízo que a decretou. Nessa conjuntura, 
aliás, observa-se que, justamente nesse momento – anterior à eventual sentença condenatória –, é 
maior o grau da presunção de inocência do acusado, de modo que, com muito mais razão, deve o 
julgador estar atento à celeridade do processo e, em especial, à necessidade de restringir a 
liberdade apenas de acusados que representem risco concreto à ordem pública, à ordem 
econômica, à conveniência da instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

8. Em suma, não há falar em constrangimento ilegal no caso em que, após a sentença, não ocorre 
reexame da prisão preventiva ex officio.

9. A alegação relativa à suposta falta de contemporaneidade ou de idoneidade dos fundamentos 
que sustentam a prisão preventiva não foi debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do 
writ originário, o que impede o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não há excesso de prazo para julgamento de apelação no caso em que o 
acusado, preso há 2 anos e 10 meses, foi condenado à pena privativa de liberdade de 12 anos e 6 
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meses de reclusão, em regime fechado, sendo que, nas ações penais julgadas em conjunto, houve 
oposição de embargos declaratórios por um dos réus e, diante da interposição das apelações, 
ordenou-se a intimação de todas as partes, oportunizando a apresentação de suas 
razões/contrarrazões recursais. 2. Não ocorre violação ao disposto no art. 316, parágrafo único, 
do CPP quando, após a sentença, não ocorre reexame da prisão preventiva ex officio. 3. 
A alegação que não foi debatida pelo Tribunal de origem no julgamento do writ originário não 
pode ser conhecida por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância".

 
Dispositivos relevantes citados: CRFB/1988, art. 5º, LXXVIII; CPP, art. 316, parágrafo único. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 454.765/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, j. 20.02.2020; STJ, HC 613.243/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, j. 24.11.2020; STJ, AgRg no HC 800.181/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, j. 21.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO HENRIQUE DE 

CARVALHO contra decisão monocrática, por mim proferida, que conheceu parcialmente do 

habeas corpus e, quanto à parte conhecida, denegou a ordem.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) há excesso de prazo para o julgamento do 

apelo defensivo; b) houve violação ao disposto no art. 316, parágrafo único, do CPP; c) não há 

fundamentos contemporâneos aptos a justificar a constrição cautelar.

Pleiteia o provimento do agravo regimental para que a custódia preventiva imposta 

ao agravante seja relaxada, revogada ou substituída por medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

Quanto ao alegado excesso de prazo para o julgamento da apelação, tem-se que esta 

Corte, ao interpretar a garantia constitucional prevista no art. 5º, LXXVIII, que assegura a 

razoável duração do processo, além dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação, 

pacificou entendimento no sentido de que a simples extrapolação de prazos processuais previstos 

na legislação não implica, por si só, ilegalidade da prisão cautelar.

A análise acerca de eventual excesso de prazo deverá levar em conta, à luz dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, todas as particularidades do caso concreto, 

tais como o tempo de duração da prisão cautelar, bem como a complexidade e o modo com que o 
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processo tem sido conduzido pelo Estado.

Convém destacar, ainda, que, além de a lei processual não estabelecer prazo para o 

julgamento da apelação criminal ou dos demais recursos defensivos subsequentes à apelação – 

tais como os recursos especial e extraordinário –, tem-se, de acordo com a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, que a análise do excesso de prazo para o julgamento desses 

recursos deve levar em consideração o quantum da pena aplicada pela sentença condenatória.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU O 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. ANTERIOR 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. ALTERAÇÃO 
DE POSICIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE DA EXECUÇÃO DA PENA 
ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. ANÁLISE DE 
MÉRITO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES QUALIFICADOS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. NEGATIVA AO APELO 
EM LIBERDADE. CUSTÓDIA CAUTELAR MANTIDA NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GRAVIDADE DOS DELITOS. CIRCUNSTÂNCIAS DOS CRIMES. RÉU 
INDICADO COMO LÍDER DO NARCOTRÁFICO DA REGIÃO. 
AGENCIAMENTO DE MENORES DE IDADE PARA DISTRIBUIÇÃO DAS 
DROGAS. RISCO AO MEIO SOCIAL. ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA 
DEFINITIVA. QUESTÃO A SER AFERIDA PELA QUANTIDADE DA PENA 
APLICADA. TRÂMITE PROCESSUAL REGULAR. AUSÊNCIA DE DESÍDIA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Dado o exaurimento das instâncias ordinárias com o julgamento da apelação e a 
interposição dos recursos especial e extaordinários, verifica-se que, ao tempo da 
análise do habeas corpus, correta a decisão que não o conheceu com base no anterior 
entendimento da Suprema Corte.
2. Ao concluir o julgamento do mérito das Ações Declaratórias de 
Constitucionalidade 43, 44 e 45, em 8/11/2019, o Supremo Tribunal Federal alterou 
seu posicionamento anterior e passou a entender pela constitucionalidade do art. 283 
do Código de Processo Penal - CPP, na redação trazida pela Lei 12.403/2011, 
reconhecendo a inadmissibilidade da execução da pena, antes do trânsito em julgado 
da condenação.
3. O novo entendimento adotado pela Suprema Corte não afasta a possibilidade da 
decretação da prisão preventiva, antes do trânsito em julgado da condenação, desde 
que devidamente fundamentada sua necessidade, com base nos requisitos previstos 
no art. 312 do CPP.
[...]
9. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que eventual 
excesso de prazo no julgamento da apelação e dos demais recursos defensivos 
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deve ser aferido em face da quantidade de pena imposta na sentença 
condenatória. No caso, a condenação do paciente – mantida no julgamento da 
apelação – restou fixada no montante de 14 anos, 6 meses e 6 dias de reclusão, em 
regime inicial fechado, não revelando-se, pois, desarrazoado o prazo para o 
processamento do feito e julgamento dos recursos.
10. Somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da 
culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa 
ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 
acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos 
processuais.
11. Processo com tramitação regular. Ante a inexistência de sobressaltos que 
pudessem configurar desídia por parte do Poder Judiciário, observa-se que as vias 
ordinárias diligenciaram no sentido de dar andamento regular ao processo, sem que 
se afira demoras aptas a justificar a revogação da segregação cautelar.
12. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 454.765/SP, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2020, DJe de 5/3/2020).
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXCESSO DE PRAZO. 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. TRÂMITE DENTRO DOS LIMITES DE 
RAZOABILIDADE. RECOMENDAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 316, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
INAPLICABILIDADE QUANDO O TRIBUNAL ATUA COMO ÓRGÃO 
REVISOR DA CONDENAÇÃO.
1. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da duração 
razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal 
verificação, contudo, não se realiza de forma puramente matemática. Demanda, ao 
contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da 
prisão provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem 
como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.
2. No caso em exame, o paciente encontra-se segregado cautelarmente desde 
7/7/2018, tendo sido condenado em 28/5/2019 a 5 anos e 10 meses de reclusão, em 
regime inicialmente fechado, negado o direito de recorrer em liberdade, pela prática 
de tráfico de drogas, tendo em vista a apreensão de 26,650 kg (vinte e seis quilos e 
seiscentos e cinquenta gramas) de maconha.
3. Esta Corte tem reiterada jurisprudência no sentido de que a análise do 
excesso de prazo para o julgamento da apelação deve levar em consideração o 
quantum de pena aplicada na sentença condenatória. Precedentes.
4. Encontram-se nos limites da razoabilidade os prazos de 17 meses desde a prolação 
do édito condenatório e de 5 meses desde a distribuição do recurso de apelação até a 
presente data, principalmente ao se considerar o fato de que o lapso temporal 
transcorrido para se encaminhar os autos à instância recursal teve como uma de suas 
causas a necessidade de que os quatro réus e um terceiro interessado apresentassem 
razões de apelação (as quais, por sua vez, demandaram cada uma o oferecimento das 
respectivas contrarrazões pelo Parquet estadual), e a última delas teria sido recebida 
em 21/2/2020.
5. Por fim, no que tange à alegação de haver inércia por parte do Tribunal de origem 
quanto ao cumprimento do disposto no art. 316, parágrafo único, do Código de 
Processo Penal, verifica-se igualmente não haver ilegalidade a ser sanada na espécie, 
uma vez que, conforme recentemente afirmado pela Sexta Turma desta Corte quando 
do julgamento do HC n. 589.544/SC (DJe de 21/9/2020), 'inexiste obrigação legal 
imposta à Corte de origem de revisar, de ofício, a necessidade da manutenção da 
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custódia cautelar reafirmada pelo juízo sentenciante'.
6. Ordem denegada, com expedição de recomendação."
(HC 613.243/SP, Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 24/11/2020, DJe 9/12/2020).
 

No caso, o agravante, embora esteja preso cautelarmente desde 11/3/2022 – ou seja, 

há mais de 2 (dois) anos e 10 (dez) meses –, foi condenado, em abril de 2023, à pena privativa de 

liberdade de 12 (doze) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime fechado, sendo que, nas 

ações penais julgadas em conjunto, houve a oposição de embargos declaratórios por um dos réus 

e, diante da interposição das apelações, ordenou-se a intimação de todas as partes, oportunizando 

a apresentação de suas razões/contrarrazões recursais.

Assim, não se identifica, por ora, o alegado constrangimento ilegal decorrente de 

excesso de prazo para o julgamento das apelações, tendo em vista que o recurso em exame, na 

medida em que apresenta certa complexidade, segue marcha regular, não havendo falar em 

desídia por parte do Poder Judiciário, que, ao que tudo indica, vem empreendendo esforços para 

julgá-lo.

No tocante à suposta violação ao parágrafo único do art. 316 do Código de Processo 

Penal, observa-se que, após a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (a Lei do Pacote Anticrime

), o art. 316 do CPP passou a determinar, em especial, no seu parágrafo único, que:
 
"Art. 316. O juiz poderá, de ofício ou a pedido das partes, revogar a prisão preventiva 
se, no correr da investigação ou do processo, verificar a falta de motivo para que ela 
subsista, bem como novamente decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 
(Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)
Parágrafo único. Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão emissor da decisão 
revisar a necessidade de sua manutenção a cada 90 (noventa) dias, mediante decisão 
fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão ilegal. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)".
 

Como se observa, o caput desse artigo, o qual trata do reexame pelo Juízo 

competente dos requisitos referentes à prisão preventiva, dispõe que o juiz poderá revogar a 

segregação preventiva se verificar, "no correr da investigação ou do processo", ausência de 

motivo para que a prisão subsista.

Além disso, o parágrafo único do mesmo artigo conferiu a obrigação de revisar a 

cada 90 dias da prisão preventiva tão somente ao "órgão emissor da decisão", ou seja, ao Juízo 

que, inicialmente, a decretou.

Seja por meio de uma interpretação sistemática do CPP, seja porque a lei não contém 

palavras inúteis, conclui-se que a aplicação dos referidos dispositivos restringe-se apenas à fase 
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de conhecimento da ação penal. Desse modo, o reexame ex officio da prisão preventiva deve 

ocorrer desde a fase policial até o fim da instrução criminal, pelo Juízo que a decretou.

Nessa conjuntura, aliás, observa-se que, justamente nesse momento – anterior à 

eventual sentença condenatória –, é maior o grau da presunção de inocência do acusado, de modo 

que, com muito mais razão, deve o julgador estar atento à celeridade do processo e, em especial, 

à necessidade de restringir a liberdade apenas de acusados que representem risco concreto à 

ordem pública, à ordem econômica, à conveniência da instrução criminal ou à aplicação da lei 

penal.

 

Além do mais, nada impede que a defesa, periodicamente, renove, perante o Juízo 

compente, pedido de relaxamento da prisão preventiva ou, até mesmo, pleiteie a revogação da 

segregação cautelar diante do surgimento de um fato novo, o que não ocorreu no caso.

Em suma, não há falar em constrangimento ilegal no caso em que, após a sentença, 

não ocorre reexame da prisão preventiva ex officio.

Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ART. 33 C.C. O ART. 40, INCISO I, DA LEI N. 11.343/2006. PRISÃO 
CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. ART. 316, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO PRECEITO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. PENA-
BASE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. EXASPERAÇÃO 
PROPORCIONAL. TERCEIRA FASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA DO 
ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICÁVEL. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM NA FUNDAMENTAÇÃO EMPREGADA PARA O INDEFERIMENTO DA 
BENESSE. PROVA DA DEDICAÇÃO AO CRIME E DO ENVOLVIMENTO 
COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INVIÁVEL REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
- Com o fim de assegurar que a prisão não se estenda por período superior ao 
necessário, configurando verdadeiro cumprimento antecipado da pena, a alteração 
promovida pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 316, do Código de Processo Penal, 
estabeleceu que o magistrado revisará, a cada 90 dias, a necessidade da manutenção 
da prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal.
- Necessário considerar, porém, que, assim como se deve proceder em relação a um 
ocasional excesso de prazo na formação da culpa, para o reconhecimento de eventual 
constrangimento ilegal pela demora no reexame obrigatório da custódia cautelar, 
exige-se uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 
evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
- Não se trata de termo peremptório, isto é, eventual atraso na execução deste ato de 
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revisão dos fundamentos da prisão não implica automático reconhecimento da 
ilegalidade da prisão, tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em 
liberdade. A norma estabelece expressamente que a revisão da prisão, a cada 90 
dias, cabe apenas ao órgão emissor da decisão, procedimento cabível, portanto, 
nas fases de investigação e persecução penal. Isso porque, encerrada a instrução 
e formada a culpa, com prolação da sentença, o § 1º, do art. 387, Código de 
Processo Penal, determina que 'O juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta'.
Trata-se de uma imposição legal para uma última atuação do Magistrado, a 
qual representa o marco final para a revisão, de ofício, da prisão preventiva do 
condenado. Em uma interpretação sistemática, buscando manter a harmonia 
entre as duas regras do CPP – parágrafo único, do art. 316 e § 1º, do art. 387 – o 
dever de reavaliar periodicamente, a cada 90 dias, a necessidade da prisão 
preventiva cessa com a formação de um juízo de certeza da culpabilidade do 
réu, declarado na sentença, e ingresso do processo na fase recursal. A partir de 
então, eventuais inconformismos com a manutenção da prisão preventiva 
deverão ser arguidos pela defesa nos autos do recurso ou por outra via 
processual adequada prevista no ordenamento jurídico. Ressalva do 
entendimento do relator.
[...]
- Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 800.181/MS, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 24/3/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO ATIVA. INVASÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA.
[...]
5. O prazo de 90 dias para reavaliação dos fundamentos da prisão (conforme disposto 
no art. 316, parágrafo único, do CPP) não é peremptório, isto é, eventual atraso na 
execução deste ato não implica automático reconhecimento da ilegalidade da prisão, 
tampouco a imediata colocação do custodiado cautelar em liberdade.
6. 'Nos termos do parágrafo único do art. 316 do CPP, a revisão, de ofício, da 
segregação cautelar cabe ao julgador que a decretou inicialmente e essa obrigação 
se encerra com a prolação da sentença, quando eventuais reexames do decreto 
prisional devem ser provocados pelos meios processuais adequados' (AgRg nos 
EDcl no RHC n. 163.246/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).
7. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC 722.167/SP, Relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
25/11/2022).
 

Por fim, constata-se que a alegação relativa à suposta falta de contemporaneidade ou 

de idoneidade dos fundamentos que sustentam a prisão preventiva não foi debatida pelo Tribunal 

de origem no julgamento do writ originário, o que impede o seu conhecimento por esta Corte 

Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
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A propósito:
 
"Sob pena de incorrer em indevida supressão de instância, o Superior Tribunal de 
Justiça não pode conhecer teses que sequer foram debatidas pela Corte de origem." 
(AgRg no HC 807.880/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023).
 
"No tocante à alegada ausência de contemporaneidade entre os fatos e o decreto de 
custódia preventiva, observa-se que o Tribunal de origem não analisou o pleito, no 
julgamento do writ originário. Dessa forma, sua apreciação direta por esta Corte 
Superior fica obstada, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância." 
(AgRg no HC 800.656/PR, da minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023).
 
"O Tribunal de origem não apreciou a alegação de nulidade da primeira decisão de 
autorização de captação ambiental por não ter declinado prazo determinado, bem 
como a alegação de que o Ministério Público teria dado nova capitulação sobre os 
mesmos fatos; ficando impossibilitada esta Corte Superior de apreciar os temas, 
sobrepujando a competência da Corte regional, sob pena de indevida supressão de 
instância." (AgRg no RHC 118.631/MG, Relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023).
 
"No que concerne à alegação acerca da ocorrência de excesso de prazo para a 
formação da culpa, 'o exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi 
apreciada pelas instâncias ordinárias enseja indevida supressão de instância, com 
explícita violação da competência originária para o julgamento de habeas corpus (art. 
105, I, c, da Constituição Federal)' (AgRg no HC 725.396/SP, Quinta Turma, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, DJe 06/04/2022-grifei)." (AgRg no HC 
794.072/RS, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 25/5/2023).
 
"Na hipótese dos autos, a irresignação da defesa não foi debatida na instância 
ordinária. Essa circunstância impede o pronunciamento desta Corte a respeito, sob 
pena de indevida supressão de instância." (AgRg no HC 696.456/SC, Relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe 10/12/2021).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

Mantenho a recomendação, direcionada ao Juízo da Comarca de São Sebastião do 

Paraíso/MG e ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, de celeridade no processamento 

e julgamento das apelações criminais relacionadas às Ações Penais n. 0001141-50.2022.8.13. 

0647 e n. 0001166-63.2022.8.13.0647.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 970.562 / MG
Número Registro: 2024/0486105-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0001141502022 00011415020228130647 00011666320228130647 00015217320228130647 
0647220001166 10000232093112001 10000243791050000 1141502022 11415020228130647 
11666320228130647 15217320228130647 37910504120248130000 647220001166

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS
ADVOGADO : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS - MG171322
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : BRUNO HENRIQUE DE CARVALHO (PRESO)
CORRÉU : THAMYRES CRISTYNE SOUZA SILVA
CORRÉU : RUBENS LAMOUNIER FARIA
CORRÉU : KENNEDY CÉSAR ALVES PEREIRA
CORRÉU : GENDER BRIGAGAO ALCANTARA LEMOS DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO HENRIQUE DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : BRANDO DE OLIVEIRA VILAS BOAS - MG171322
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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